
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

PROCESSO Nº 4.557/2022-TJMA
CONTRATO Nº 0106/2022 -TJMA
PREGÃO ELETRÔNICO 20/2022-TJMA 
ARP 82/2022-TJMA

CONTRATO  DE  FORNECIMENTO QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO E A EMPRESA GLOBALI DISTRIBUIÇÃO E
COMÉRCIO LTDA.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO,  órgão do Poder Judiciário,
inscrito no CNPJ sob o n.º 05.288.790/0001–76, com sede na Av. Dom Pedro II,  s/nº,
Palácio “Clovis Bevilácqua”, Centro, CEP: 65.010-905, São Luís/MA, representado  pelo
seu Presidente, o Desembargador  PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA,  brasileiro,
residente  e  domiciliado  nesta  cidade,  inscrito  no  CPF  sob  o  n°  257.545.483-20,
portador da carteira de identidade RG nº 926.136 SSP/MA,  doravante denominado
CONTRATANTE, de  outro  e  a  EMPRESA GLOBALI  DISTRIBUIÇÃO E COMÉRCIO
LTDA.,   CNPJ Nº 41.826.585/0001-80, sediada à Av. Deputado Jamel Cecílio, nº 3455,
Ed. Flamboyant Park Business, sala 502, Jardim Goias, CEP 74.810-100 – Goiânia/GO,
Telefone: (62) 98200-8282 / 3624-2996, E-mail:  licitacao@globalitech.com.br, neste ato
representada  pelo  Sr.  WANDIR  LEITE  DA  SILVA  FILHO, portador  da  Carteira  de
Identidade RG nº 3929227 PC GO, inscrito no CPF sob o nº 002.081.131-42, doravante
denominada CONTRATADA,  e em observância às disposições da Lei nº 8.666/93,
de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e do Decreto
Estadual 36.184, de 21 de setembro de 2020, mediante cláusulas e condições a
seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO
1.1. Constitui  objeto do presente instrumento a aquisição de televisores para o Poder
Judiciário do Estado do Maranhão.
1.2. Descrição, quantidades e valor:

ITEM 2

DESCRIÇÃO QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

TV
Marca: Multilaser
Modelo: TL027

300 R$ 1.888,00 R$ 566.400,00

Especificações Técnicas

1 Especificações gerais
1.1 Deve possuir painel de LED plano, colorido, de tamanho não inferior a 43 polegadas;
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1.2 Deve possuir resolução mínima de 1920x1080 pixels (Full HD) e relação de aspecto
16:9 (Widescreen);
1.3 Deve possuir painel com frequência mínima de atualização de 60 Hz;
1.4 Deve possuir alto-falantes com potência mínima total de 16 W RMS (2x 8 W);
1.5 Deve possuir alimentação 100-240VAC, automático;
1.6 Deve ser compatível com suportes padrão VESA 200x200 mm;
1.7 Deve possuir menus no idioma Português do Brasil;
1.8 Deve ser compatível com os principais aplicativos disponíveis no mercado.

2 Especificações de conexões
2.1 Deve possuir conectividade Wi-Fi;
2.2 Deve possuir no mínimo duas entradas HDMI;
2.3 Deve possuir entrada USB e ser compatível com reprodução de áudio/vídeo a partir
de dispositivos conectados nesta;
2.4 Deve ser compatível com funcionalidade de espelhamento sem fio de tela (Miracast
ou similar);
2.5 Deve possuir entrada RJ-45 para conexão de rede via cabo.

3 Acessórios
3.1 Controle remoto com pilhas;
3.2 Manual de instruções em Português do Brasil;
3.3 Cabo de alimentação compatível com o padrão NBR 14136.

4 Eficiência Energética
4.1  Só  será  admitida  a  oferta  do  produto  que  possua  a  Etiqueta  Nacional  de
Conservação de Energia – ENCE, na classe A, nos termos da Portaria INMETRO n° 563,
de 23/12/2014,  que aprova os  Requisitos  de Avaliação  da  Conformidade  –  RAC do
produto e trata da etiquetagem compulsória.

5 Garantia
5.1 Garantia mínima de 12 (doze) meses do próprio fabricante

VALOR TOTAL R$ 566.400,00 (Quinhentos e sessenta e seis mil e quatrocentos 
reais)

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir
de sua assinatura, com eficácia após publicação do Diário Oficial do Estado do Maranhão.
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
3.1 O valor total para o objeto deste Contrato é de R$ 566.400,00 (Quinhentos e sessenta
e seis mil e quatrocentos reais), incluído no mesmo todas as despesas e custos, diretos e
indiretos, incidentes sobre o objeto fornecido.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1  Os  recursos orçamentários  para  atender  ao  pagamento  do objeto  deste  Contrato
correrão à Dotação Orçamentária seguinte:
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 04101 – TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO; FUNÇÃO:
02  –  JUDICIARIA;  SUBFUNÇÃO:  061  –  AÇÃO  JUDICIÁRIA;  PROGRAMA:  0543  –
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL; AÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 4434 – ACESSO À JUSTIÇA –
TJ;  NATUREZA  DE  DESPESA:  449052  –  EQUIPAMENTOS  E  MATERIAL
PERMANENTE. 
4.2. As despesas inerentes à execução deste Contrato serão liquidadas através da Nota
de  Empenho,  disponível  no  endereço  eletrônico:
https://www.tjma.jus.br/financas//index.php?acao_portal=empenhos
4.3. A Nota fiscal deverá ser emitida em nome do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO,
CNPJ: 05.288.790/0001-76.

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da CONTRATADA,
por Ordem Bancária, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, conforme disposto no art.
40,  XIV,  “a”,  da  Lei  nº8.666/93,  quando  mantidas  as  mesmas  condições  iniciais  de
habilitação, cumpridos os seguintes requisitos:
a) Apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão
(nota fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para com as
fazendas Federal, Estadual e Municipal; da regularidade relativa à Seguridade Social; do
certificado de regularidade do FGTS e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT, emitida pela justiça do Trabalho;
b)  O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do objeto, desde
que não se verifique defeito ou imperfeições;
5.2.  A Nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no edital, contrato ou
com  qualquer  circunstância  que  desaconselhe  o  pagamento  será  devolvida  à
CONTRATADA com a interrupção do prazo previsto para pagamento. A nova contagem
do prazo será iniciada a partir da respectiva regularização;
5.3.  A(s) nota(s) fiscal(ais)  será(ão) rejeitada(s) caso contenha(am) emendas,  rasuras,
borrões ou outras  informações incorretas e devem ser  trocadas no prazo máximo de
48(quarenta e oito) horas, ficando o recebimento definitivo condicionado à resolução da
pendência;
5.4. A  CONTRATADA deverá, obrigatoriamente,  apresentar  nota fiscal  correspondente
aos produtos efetivamente entregues;

https://www.tjma.jus.br/financas//index.php?acao_portal=empenhos
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5.5.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA enquanto  pendente  de
liquidação qualquer obrigação financeira e documentação. Esse fato não será gerador de
direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária;
5.6.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a  CONTRATADA não
tenha  concorrido  de  alguma  forma  para  tanto,  fica  convencionado  que  os  encargos
moratórios devidos pelo TJMA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo
pagamento da nota fiscal/fatura será calculado por meio da aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = I = I = 0,00016438

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%
5.7.  O  CNPJ  constante  da  nota  fiscal  deverá  ser  o  mesmo  na  nota  de  empenho  e
vinculado à conta-corrente da CONTRATADA;
5.8.  O  TJMA,  observados  os  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  poderá
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à  CONTRATADA, os valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO, CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO
6.1.  Os  equipamentos  deverão  atender  todas  as  especificações  técnicas  contidas  no
Termo de Referência e deverão ser entregues no horário de 09:00 às 17:00 horas, de
segunda  a  sexta-feira,  exceto  feriados,  na  Divisão  de  Administração  Patrimonial  do
Tribunal  de  Justiça  do  Maranhão,  localizado  na  Rua  Viveiros  de  Castro,  nº  257,
Alemanha, São Luís/MA. 
6.2.  A  CONTRATADA fornecerá os equipamentos em até 45 (quarenta e cinco)  dias,
contados a partir da publicação do contrato no Diário Oficial do Estado do Maranhão. 
6.2.1. O objeto deste contrato será recebido:
a) Provisoriamente, pela Coordenadoria de Manutenção de Equipamentos, para efeito
de posterior verificação da conformidade dos produtos com as especificações do Termo
de Referência. 
b) Definitivamente,  em até  15 (quinze)  úteis  dias  pela  Diretoria  de  Informática,
após o recebimento provisório, mediante termo de liquidação na nota fiscal/fatura,
após  a  verificação  da  qualidade  dos  equipamentos  e  aceitação,  pelo  fiscal  do
contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo
representante ou preposto da CONTRATADA; 
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7.2.  Efetuar  o  pagamento  devido  desde  que  cumpridas  todas  as  formalidades  e
exigências do contrato; 
7.3. Exercer a fiscalização por servidores designados para esse fim; 
7.4.  Comunicar  oficialmente  à  CONTRATADA quaisquer  falhas  verificadas  no
cumprimento do contrato; 
7.5.  Observar  o  cumprimento  dos  requisitos  de  qualificação  profissional  exigidos  nas
especificações técnicas e nas atribuições, solicitando à CONTRATADA as substituições e
os treinamentos que se verificarem necessários; 
7.6. Documentar as ocorrências havidas e controlar as ligações realizadas; 
7.7.  Comunicar  às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos pela
CONTRATADA; 
7.8. Emitir  pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial
aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato; 
7.9. Permitir o acesso de funcionários da  CONTRATADA, quando necessário, para do
objeto do contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1.  A CONTRATADA será responsável por quaisquer danos causados diretamente ao
Poder Judiciário ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto
licitado;
8.2.  A  CONTRATADA será  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,
fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato.
8.3.  A  CONTRATADA deverá  manter,  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas por lei e no Termo de Referência;
8.4.  Aceitar  nas mesmas condições contratuais  os acréscimos e supressões até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato ou da nota de empenho; 
8.5.  Os  contratos  e  aditivos  deverão  ser  preferencialmente  assinados  através  da
assinatura  eletrônica,  assinatura  digital  ou  certificado  digital,  em conformidade com a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil;

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DE PREÇOS
9.1.  Os  preços  permanecerão  fixos  e  irreajustáveis,  salvo  quando  comprovadas  as
situações descritas no art. 65, inciso I, letra “b” e inciso II, letra “d” da Lei nº 8.666/93 e art.
24 e 26 do Decreto Estadual nº 36.184/2020.

CLÁUSULA DEZ – DAS SANÇÕES CONTRATUAIS
10.1. Em caso de atraso injustificado na execução do objeto contratado, sujeitar-se-á a
CONTRATADA à multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, e por ocorrência,
até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato.
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10.1.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº. 8.666/93.
10.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações, em relação ao objeto desta
licitação, a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as
seguintes sanções:
a) Advertência por escrito;
b) Multa de até 5 % (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato ou do empenho,
no caso do licitante vencedor não cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou
deixar de receber a Nota de Empenho, salvo se decorrente de motivo de força maior
definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente;
c)  Suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  a
Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando da inexecução contratual
sobrevier prejuízo para a Administração;
d)  Declaração de inidoneidade para  licitar  ou  contratar  com a Administração  Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação;
10.2.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar
o Contrato ou Ata de Registro de Preço, deixar de entregar documentação exigida no
edital,  apresentar  documentação  falsa,  ensejar  o  retardamento  da  execução  de  seu
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à
ampla  defesa,  ficará  impedido  de  licitar  e  de  contratar  com o  poder  público,  e  será
descredenciado  no  SICAF,  pelo  prazo  de  até  cinco  anos,  sem  prejuízo  das  multas
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, conforme art. 28 do
Decreto Estadual nº. 26.645/10.
10.3. A sanção de advertência de que trata o subitem 10.2, letra a, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
I – descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos
observados na prestação dos serviços;
II  –  outras  ocorrências  que  possam  acarretar  transtornos  no  desenvolvimento  dos
serviços do CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
10.4. O valor das multas referidas na alínea b, subitem 10.2 e no subitem 10.1 poderá ser
descontado de qualquer fatura ou crédito existente no TJ/MA;
10.5. A penalidade de suspensão será cabível quando o licitante participar do certame e
for verificada a existência de fatos que o impeçam de contratar  com a administração
pública. Caberá, ainda, a suspensão quando a licitante, por descumprimento de cláusula
editalícia,  tenha  causado  transtornos  no  desenvolvimento  dos  serviços  do
CONTRATANTE;
10.6. A penalidade estabelecida na alínea “d,” do subitem 10.2, será da competência da
Presidência do TJ/MA ou por agente que receba esta delegação.
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CLÁUSULA ONZE – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
11.1. Caberá a Diretoria de Informática e Automação do Tribunal de Justiça do Estado do
Maranhão a gestão do contrato, conforme disposto no art. 3º, § 3º da Resol-GP-212018.
11.2.Os servidores responsáveis pela gestão e fiscalização serão designados através
de Portaria específica.

CLÁUSULA DOZE – DA RESCISÃO CONTRATUAL
12.1. O presente instrumento poderá ser rescindido:
a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII,
XVII e XVIII do art. 78, da Lei 8666/93:
b)  Amigavelmente,  por  acordo  entre  as  partes,  reduzido  a  termo  no  respectivo
procedimento administrativo, desde que haja conveniência para a Administração; ou
c) Judicialmente, nos termos da Lei.
Parágrafo  Único  –  No  caso  de  rescisão  amigável,  a  parte  que  pretender  rescindir  o
Contrato comunicará sua intenção à outra, por escrito;

CLÁUSULA TREZE – DA VEDAÇÃO À SUBCONTRATAÇÃO
13.1.  É  vedada  a  subcontratação  de  outra  empresa  para  a  execução  da  presente
contratação. 

CLÁUSULA QUATORZE – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO
14.1. O presente contrato tem fundamento a Lei 10.520/02 e subsidiariamente a Lei n.º
8.666/93, bem como suas alterações.
14.2.  O  CONTRATANTE e  a  CONTRATADA vinculam-se  plenamente  ao  presente
contrato  e  aos  documentos  que  integram  o  Processo  Administrativo  n.°  4.557/2022–
TJ/MA, e que são partes integrantes deste contrato, independente de transcrição, o Edital
PE 20/2022, o Termo de Referência, a Proposta de Preços da CONTRATADA.

CLÁUSULA QUINZE – DA PUBLICAÇÃO
15.1 O CONTRATANTE providenciará a publicação de forma resumida deste Contrato, na
Imprensa Oficial, em obediência ao disposto no § único do artigo 61 da Lei nº 8.666/93.
15.2  Este  contrato  após  assinado  e  publicado  estará  disponível  no  Portal  da
Transparência  do  TJMA:  https://www.tjma.jus.br/financas//index.php?
acao_portal=resumo_ct&palavra=&ano=2022&vigencia=S&tpLicitacao=&tpLicitacao2  =  

CLÁUSULA DEZESSEIS – DO FORO
16.1 Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

https://www.tjma.jus.br/financas//index.php?acao_portal=resumo_ct&palavra=&ano=2022&vigencia=S&tpLicitacao=&tpLicitacao2=
https://www.tjma.jus.br/financas//index.php?acao_portal=resumo_ct&palavra=&ano=2022&vigencia=S&tpLicitacao=&tpLicitacao2
https://www.tjma.jus.br/financas//index.php?acao_portal=resumo_ct&palavra=&ano=2022&vigencia=S&tpLicitacao=&tpLicitacao2
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Justas  e  contratadas,  as  partes  assinam  o  presente  instrumento  na  forma
eletrônica, nos termos da Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução GP
– 25, de 20 de maio de 2013. 

Desembargador PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA
Presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão

CONTRATANTE
[ASSINADO ELETRONICAMENTE]

WANDIR LEITE DA SILVA FILHO
CONTRATADA

[ASSINADO ELETRONICAMENTE]
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